
PROJETO DE LEI Nº. 127

de 02 de outubro de 2002

“Estabelece a obrigatoriedade aos estabelecimentos  que comercializam fogos de estampido ou de artifício de fixar placa e dá outras providências.”

Art. 1º.  – Os estabelecimentos  que comercializam fogos de estampido ou de artifício no Município de Botucatu ficam obrigados a expor em local de fácil visualização pelos consumidores, placa com os seguintes dizeres:

“É crime vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, à criança ou adolescente, fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar dano físico em caso de utilização indevida, sob pena de detenção de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa”.

(Art. 244, da Lei nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente)

Art. 2º.  – O não cumprimento das disposições previstas na presente lei sujeitará o infrator à pena de multa, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicado em dobro no caso de reincidência.

Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA



Submetemos  à apreciação do nobre Plenário, projeto de lei que estabelece a obrigatoriedade aos estabelecimentos que comercializam fogos de estampido ou de artifício de fixar placa alertando sobre a proibição da venda desses produtos à criança ou adolescente.




O serviço de queimados da Divisão de Cirurgia Plástica do HC de São Paulo  registra anualmente 350 internações, das quais 40% são crianças de 0 (zero) a 15 (quinze) anos. No período das festas juninas, com suas acolhedoras fogueiras e brilhantes fogos de artifício, há um aumento de 12% a 20% do número de queimados.




As seqüelas decorrentes de queimaduras vão desde deformações estéticas evidentes, a problemas funcionais com perda de articulação de membros inteiros, devido à retração de cicatrizes. Além disso, o tratamento em sua fase agudo é extremamente doloroso, sendo que em alguns casos, o paciente é submetido a três cirurgias por semana, com objetivo de corrigir ou diminuir as seqüelas do acidente.




Os especialistas são unânimes em prescrever a atenção dos pais como a melhor prevenção para proteger as crianças e adolescentes desses acidentes, proibindo ou dificultando o acesso da criança a situações de perigo e alertam “a melhor atitude é prevenir, porque é horrível falar do problema depois que ele já aconteceu”.



Apesar do Estatuto da Criança e Adolescente proibir a  venda para crianças e adolescentes, as pessoas tem pouco conhecimento dessa       lei e assim, nossa proposta visa levar ao conhecimento de todos, principalmente, dos pais.




Contando com a compreensão dos Nobres Pares, formulamos apelo para que o presente projeto seja apreciado e aprovado.
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